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Autos n°. 0001797-32.2023.8.16.0180
| - Por forca do determinado no Decr eto Judiciério n.177/2026-P-SEP, estes autos foram redistribuidos
aessa 22 Vara Estadual Empresarial, de Faléncias e Recuper acédo Judicial e Arbitragem do Foro
Central da Comar ca da Regido Metropolitana de Curitiba, em 15 de maio de 2026, como se vé da
Certiddo de mov. 971.

Il — Quanto aos embargos de declaracdo de mov. 894, 895, 896, 915, digam arecuperandae o
Administrador Judicial no prazo de cinco dias.

Apés, voltem conclusos.

Il — Quanto a existéncia de certidéo positiva de débito, mov. 891, diga a recuperanda em cinco dias,
juntando a respectiva CND.

IV - Umavez decorrido o prazo do artigo 7°, par. 2° daLFRJ, deve a Secretaria certificar aexisténcia de
habilitacdes de crédito ou impugnacdes ainda pendentes de julgamento, fazendo-as conclusas.

Caso estas ndo tenham sido enviadas, oficie-se a Secretaria de origem para que o facaem 10 dias.

V - Intimem-se. Ciéncia ao Ministério Publico.

Curitiba, 01 dejunho de 2026.

Luciane Pereira Ramos
Magistrado
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